
 

DIFICULDADES DE ENSINO DO SISTEMA DE ESCRITA 
ALFABÉTICA  

DIFICULTADES EN LA ENSEÑANZA DEL SISTEMA DE 
ESCRITURA ALFABÉTICA 

 
1NASCIMENTO, Atenildo Santos do* 

MENDES, Alesandra Rocha**  

SILVA, Neovanda Ferreira da*** 

 
RESUMO 

Este trabalho discute os fundamentos teóricos e os principais desafios do ensino 
do Sistema de Escrita Alfabética (SEA), com ênfase nas dificuldades enfrentadas 
por alunos e professores no contexto brasileiro. A escrita alfabética, baseada no 
princípio alfabético que relaciona fonemas e grafemas, constitui uma habilidade 
essencial à alfabetização plena. Estudos demonstram que uma parcela 
significativa das crianças brasileiras não domina as competências básicas de 
leitura e escrita ao final dos primeiros anos escolares, revelando lacunas no 
ensino do SEA. Entre os obstáculos mais recorrentes estão a baixa consciência 
fonológica, confusão entre letras e sons, e dificuldades na correspondência 
grafema-fonema. Do lado docente, destacam-se a formação insuficiente em 
métodos fonológicos e a prevalência de práticas pedagógicas desatualizadas. 
Fatores externos, como a escassez de recursos didáticos e o limitado 
envolvimento familiar, também comprometem o processo de alfabetização. Para 
enfrentar esses desafios, o trabalho propõe estratégias fundamentadas em 
evidências científicas, como a implementação do método fônico, o uso de 
abordagens multissensoriais, a formação continuada de professores, a 
incorporação de tecnologias educacionais e o fortalecimento da parceria escola- 
família. Tais ações, integradas e sistemáticas, são essenciais para garantir o 
direito à alfabetização de qualidade, assegurando que todas as crianças 
desenvolvam as habilidades de leitura e escrita necessárias para sua formação 
cidadã e acadêmica. 
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RESUMEN 
 

Este artículo discute los fundamentos teóricos y los principales desafíos de la 
enseñanza del Sistema de Escritura Alfabética (SEA), con énfasis en las dificultades 
enfrentadas por estudiantes y profesores en el contexto brasileño. La escritura 
alfabética, basada en el principio alfabético que relaciona fonemas y grafemas, 
constituye una habilidad esencial para la alfabetización completa. Los estudios 
muestran que una parte significativa de los niños brasileños no domina las habilidades 
básicas de lectura y escritura al final de sus primeros años de escuela, lo que revela 
lagunas en la enseñanza del Sudeste Asiático. Entre los obstáculos más recurrentes 
se encuentran la baja conciencia fonológica, la confusión entre letras y sonidos y las 
dificultades en la correspondencia grafema-fonema. Desde el punto de vista docente, 
se destaca la falta de formación en métodos fonológicos y la prevalencia de prácticas 
pedagógicas obsoletas. Factores externos, como la escasez de recursos didácticos y 
la limitada participación familiar, también comprometen el proceso de alfabetización. 
Para enfrentar estos desafíos, el trabajo propone estrategias basadas en evidencia 
científica, como la implementación del método fonético, el uso de enfoques 
multisensoriales, la formación docente continua, la incorporación de tecnologías 
educativas y el fortalecimiento de la colaboración escuela-familia. Estas acciones 
integradas y sistemáticas son esenciales para garantizar el derecho a una 
alfabetización de calidad, asegurando que todos los niños desarrollen las habilidades 
de lectura y escritura necesarias para su desarrollo cívico y académico. 

 
Palabras clave: alfabetización; escritura alfabética; método fónico; conciencia 

fonológica; Formación de profesores. 

 
1. INTRODUÇÃO 

 
 

A alfabetização representa uma etapa estruturante e determinante na trajetória 

escolar de qualquer indivíduo, sendo responsável por fornecer as bases cognitivas, 

linguísticas e sociais necessárias para o desenvolvimento do pensamento crítico e 

para o pleno exercício da cidadania. No cerne desse processo está o Sistema de 

Escrita Alfabética (SEA), um código linguístico que permite a representação da 

linguagem oral por meio de símbolos gráficos, articulando-se com os princípios 

fonológicos da língua. A aprendizagem do SEA exige que o indivíduo compreenda e 

domine a correspondência entre fonemas (unidades sonoras da fala) e grafemas 

(representações escritas), superando a concepção inicial da escrita como simples 

reprodução visual da realidade. 

Contudo, pesquisas educacionais nacionais têm evidenciado que um 

contingente significativo de estudantes brasileiros termina os primeiros anos do 

Ensino Fundamental sem alcançar o domínio dessas habilidades básicas. Segundo 
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dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 

(INEP, 2021), aproximadamente 40% dos alunos do 3º ano não dominam plenamente 

as competências de leitura e escrita, o que revela falhas estruturais nos processos de 

ensino e aprendizagem do SEA. Tais dificuldades decorrem, em parte, da utilização 

de métodos pouco eficazes, da carência de formação docente específica, de 

obstáculos cognitivos enfrentados pelos alunos e da escassez de recursos 

pedagógicos e tecnológicos, especialmente nas escolas públicas. 

Nesse contexto, o presente trabalho propõe uma análise aprofundada dos 

fundamentos teóricos do SEA, das principais dificuldades enfrentadas por alunos e 

professores no processo de alfabetização, bem como das contribuições de teóricos 

como Emília Ferreiro, Magda Soares e Morais para a compreensão do 

desenvolvimento da escrita. Além disso, discute-se a importância do ensino fonológico 

sistemático, da formação continuada dos docentes, do uso de abordagens 

multissensoriais e tecnológicas, e do papel da família no processo alfabetizador. Ao 

final, o objetivo é apresentar um conjunto de estratégias baseadas em evidências que 

possam contribuir para a superação dos entraves atuais, promovendo uma 

alfabetização plena, eficaz e equitativa para todas as crianças. 

 
2. METODOLOGIA 

 
 

O presente trabalho foi desenvolvido por meio do método de pesquisa 

bibliográfica, caracterizado como uma investigação qualitativa e descritiva. Esse tipo 

de pesquisa tem como finalidade examinar, analisar e sintetizar contribuições teóricas 

já publicadas sobre determinado tema, sem a proposição de hipóteses ou realização 

de experimentos. Para a elaboração do estudo, foram consultadas fontes como livros 

acadêmicos, artigos científicos, dissertações e documentos oficiais, disponíveis em 

bases de dados reconhecidas. As buscas foram realizadas nas plataformas Google 

Acadêmico, Scielo, ERIC (Education Resources Information Center), Periódicos 

CAPES e Portal Domínio Público, além de publicações institucionais de órgãos como 

o INEP, o IBGE, a UNICEF e o MEC. 

A seleção dos materiais teve como critério o período de publicação 

compreendido entre os anos de 2010 e 2024, a fim de garantir a atualidade e a 

relevância dos dados utilizados. As obras clássicas de referência, como as de Emília 

Ferreiro, Magda Soares e Uta Frith, foram incluídas por sua importância teórica 
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incontestável, mesmo que tenham sido publicadas fora do recorte temporal principal. 

As palavras-chave utilizadas nas buscas foram: “alfabetização”, “Sistema de Escrita 

Alfabética”, “consciência fonológica”, “ensino fônico”, “dificuldades de leitura e escrita”, 

“formação de professores” e “políticas públicas de alfabetização”. O cruzamento 

desses descritores permitiu identificar os principais estudos e abordagens voltados à 

compreensão dos desafios e estratégias eficazes no ensino da escrita alfabética. 

 
3. REFERENCIAL TEÓRICO 

 
 

3.1. O PROCESSO DE AQUISIÇÃO DA LEITURA E DA ESCRITA 
 
 

A aquisição da leitura e da escrita é uma etapa central no desenvolvimento 

cognitivo e educacional do ser humano. Por meio dessas habilidades, o indivíduo 

consegue acessar o conhecimento, estabelecer comunicação e desenvolver 

competências essenciais para a vida acadêmica, profissional e social. Compreender 

como ocorre esse processo é fundamental para fornecer a devida assistência às 

crianças que apresentam dificuldades durante a alfabetização, além de permitir a 

criação de métodos pedagógicos mais eficazes. 

Esse processo não é unidimensional nem linear, mas envolve uma sequência 

de etapas interdependentes que se desenvolvem ao longo do tempo. Inicialmente, a 

criança passa pela fase pré-alfabética, quando ainda não compreende plenamente a 

relação entre os símbolos gráficos e os sons da fala, mas começa a se familiarizar 

com o universo das letras e a explorar suas primeiras hipóteses sobre o 

funcionamento da escrita. Nessa fase, o aluno faz tentativas de associar sons a 

símbolos, ainda que de forma imprecisa (Barbosa, 1991). 

A seguir, ocorre a transição para a fase alfabética, onde a criança começa a 

associar de forma sistemática os grafemas (letras) aos fonemas (sons). É nesse 

momento que o aluno começa a dominar as habilidades essenciais de leitura e escrita, 

conseguindo identificar palavras, decodificar sons e construir uma leitura mais fluente, 

embora ainda dependa de esforços cognitivos constantes para a compreensão de 

textos (Barbosa, 1991). 

Posteriormente, a criança atinge a fase ortográfica, na qual já internalizou as 

principais convenções ortográficas e começa a escrever e ler com maior fluidez e 

precisão. O aluno é capaz de compreender textos mais complexos e escrever de 
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forma mais automatizada, dominando as regras ortográficas e expandindo seu 

vocabulário (Bartholomeu; Sisto; Rueda, 2006). 

No entanto, antes de alcançar a fase de alfabetização formal, o 

desenvolvimento de habilidades prévias, como a proficiência na linguagem oral, a 

aquisição de vocabulário, a consciência fonológica e as habilidades motoras finas, são 

fundamentais. Essas competências de pré-leitura e pré-escrita formam a base para a 

alfabetização formal, permitindo que a criança compreenda o sistema alfabético de 

forma mais eficiente. O domínio dessas habilidades iniciais é determinante para o 

sucesso nas etapas subsequentes da alfabetização (Bartholomeu; Sisto; Rueda, 

2006). 

A fase de alfabetização emergente, que ocorre antes da instrução formal, é 

caracterizada pela construção de conhecimentos essenciais sobre a leitura e a escrita. 

Nesse estágio, as crianças começam a fazer conexões entre sons e letras e a 

desenvolver uma compreensão mais aprofundada do princípio alfabético. Esse 

estágio é crucial, pois estabelece a base para a futura proficiência em leitura e escrita, 

destacando a importância das interações e experiências ricas em alfabetização desde 

os primeiros anos (Jesus, 2008). 

Um aspecto importante dessa fase envolve a aprendizagem da fonética e do 

reconhecimento visual de palavras. A instrução fonética ensina a criança a associar 

sons a letras e a decodificar palavras, enquanto o reconhecimento visual de palavras 

ajuda a memorizar palavras de alta frequência que não seguem padrões fonológicos 

regulares. Esse equilíbrio entre a fonética e o reconhecimento visual é essencial para 

o desenvolvimento da fluência e da compreensão na leitura, e abre o caminho para a 

construção de competências linguísticas mais avançadas (Santi, 2014). 

O processo de aquisição da leitura e da escrita é complexo e envolve uma 

progressão contínua de habilidades cognitivas e linguísticas. Cada etapa do processo 

depende das habilidades adquiridas nas fases anteriores, sendo que a intervenção 

pedagógica adequada e a exposição precoce a ambientes ricos em linguagem são 

determinantes para garantir o sucesso da alfabetização. A educação deve promover 

práticas pedagógicas eficazes que atendam a essas necessidades, proporcionando 

aos alunos uma base sólida para o aprendizado da leitura e da escrita, além de 

fomentar o desenvolvimento de competências cognitivas essenciais para o seu futuro 

educacional e social. 
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3.2. APRENDIZAGEM DO SISTEMA DE ESCRITA ALFABÉTICA 
 
 

O Sistema de Escrita Alfabética (SEA) constitui um código linguístico 

fundamental para a representação da língua falada por meio de símbolos gráficos – 

as letras –, organizados com base na estrutura fonológica da linguagem. Este sistema 

é sustentado pelo princípio alfabético, segundo o qual há uma correspondência 

sistemática entre grafemas (letras ou grupos de letras) e fonemas (sons da fala), 

princípio este que é considerado o núcleo da alfabetização eficaz (Morais, 2019). A 

aquisição do SEA exige, portanto, que o aprendiz vá além da percepção visual da 

escrita como mera reprodução do mundo e compreenda que cada unidade gráfica 

representa um som articulado, rompendo com concepções prévias que associam a 

escrita diretamente a objetos ou imagens (Ferreiro, 1999). 

No cenário educacional brasileiro, contudo, a apropriação desse conhecimento 

enfrenta obstáculos significativos. Dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira revelam que aproximadamente 40% das crianças 

brasileiras ao final do 3º ano do Ensino Fundamental não dominam habilidades 

básicas de leitura e escrita, o que evidencia uma lacuna preocupante no processo de 

ensino-aprendizagem do SEA (INEP, 2021). Esse dado aponta não apenas para 

falhas estruturais no sistema educacional, mas também para a necessidade urgente 

de revisar práticas pedagógicas ainda marcadas por métodos fragmentados ou 

ultrapassados. 

Diversas teorias têm contribuído para a compreensão mais aprofundada do 

processo de alfabetização. Emília Ferreiro, com a teoria da psicogênese da língua 

escrita, revolucionou a forma de entender como as crianças constroem seu 

conhecimento sobre o sistema de escrita. Segundo a autora, a aprendizagem da 

escrita ocorre em estágios evolutivos, nos quais a criança formula hipóteses sobre 

como a linguagem escrita funciona – desde o estágio pré-silábico até o estágio 

alfabético – demonstrando que os erros cometidos durante esse percurso são, na 

verdade, indícios de uma lógica interna em desenvolvimento (Ferreiro, 1999). Essa 

perspectiva rompe com a ideia da alfabetização como mera transmissão de códigos 

e reconhece o papel ativo da criança no processo de construção do conhecimento. 

Complementarmente, Magda Soares (2016) enfatiza que a alfabetização deve 

ser entendida como um fenômeno que vai além da decodificação técnica, articulando- 
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se ao letramento, ou seja, ao uso social da linguagem escrita. A autora critica 

abordagens que dissociam a alfabetização do contexto social e cultural, propondo 

práticas pedagógicas que integrem o aprendizado do SEA às múltiplas funções sociais 

da leitura e da escrita. Para Soares (2016), essa integração é essencial para que o 

aluno compreenda a funcionalidade da linguagem escrita e desenvolva competências 

comunicativas mais amplas, em sintonia com os desafios contemporâneos da 

sociedade letrada. 

A relevância de abordagens fonológicas também é sustentada por pesquisas 

científicas nacionais e internacionais. O relatório do National Reading Panel (NRP, 

2000), por exemplo, reforça que o ensino sistemático da consciência fonológica e das 

correspondências grafofonêmicas está diretamente associado ao sucesso na 

alfabetização. No Brasil, estudos como os de Capovilla (2004) corroboram essa 

evidência, demonstrando que métodos baseados em princípios fônicos favorecem o 

desenvolvimento da leitura e da escrita. No entanto, práticas pedagógicas centradas 

em métodos globais ou ideovisuais ainda prevalecem em muitas escolas brasileiras, 

dificultando o domínio do SEA e retardando a aprendizagem formal da leitura 

(Morais, 2019). 

Além dos aspectos teóricos e metodológicos, é preciso considerar as barreiras 

de natureza cognitiva e pedagógica que impactam a aquisição do SEA. Do ponto de 

vista cognitivo, uma das principais dificuldades enfrentadas por crianças em processo 

de alfabetização é a ausência ou fragilidade da consciência fonológica – a habilidade 

de perceber, segmentar e manipular os sons da fala. Essa habilidade é considerada 

um dos mais fortes preditores do sucesso na leitura inicial e sua ausência está 

frequentemente associada a quadros de dislexia (Snowling, 2013). Outro fator 

cognitivo relevante é a memória de trabalho, especialmente a capacidade de 

armazenar e manipular temporariamente sons e sílabas, o que se mostra essencial 

para a decodificação e compreensão textual (Gathercole; Baddeley, 1993). 

No âmbito pedagógico, um dos principais desafios é a formação insuficiente de 

professores para lidar com os fundamentos científicos da alfabetização. Dados da 

Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNAD Contínua) indicam que 

apenas 30% dos docentes alfabetizadores no Brasil possuem formação específica em 

métodos fonológicos, o que limita a adoção de práticas baseadas em evidências 

(IBGE, 2022). Além disso, levantamento realizado pelo movimento Todos Pela 

Educação (2020) aponta que cerca de 65% das escolas públicas brasileiras ainda 
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utilizam cartilhas com abordagens mistas, muitas vezes desarticuladas dos 

fundamentos fonológicos. Soma-se a isso a ausência de avaliações diagnósticas 

eficazes e precoces, o que compromete a identificação de dificuldades específicas, 

como os transtornos de aprendizagem, atrasando as intervenções pedagógicas 

necessárias (BRASIL, 2018). 

Diante desse panorama, torna-se imperativa a adoção de uma abordagem 

integrada para o ensino do SEA, que considere simultaneamente os aspectos 

linguísticos, cognitivos, sociais e pedagógicos do processo de alfabetização. Essa 

abordagem deve se fundamentar em evidências científicas, valorizando a formação 

continuada de professores, a implementação de métodos fonológicos consistentes e 

a utilização de instrumentos diagnósticos capazes de identificar precocemente 

dificuldades de aprendizagem. Assim, será possível garantir às crianças o direito à 

alfabetização plena e significativa, promovendo sua inserção crítica e autônoma na 

cultura escrita e contribuindo para a superação das desigualdades educacionais 

históricas no Brasil. 

 
3.3. DESAFIOS E PERSPECTIVAS NO ENSINO DO SISTEMA DE ESCRITA 

ALFABÉTICA 

 
O Sistema de Escrita Alfabética (SEA) constitui um código linguístico 

fundamental que permite a representação da língua falada por meio de símbolos 

gráficos – as letras –, organizados a partir da estrutura fonológica da linguagem. De 

acordo com Morais (2019), o princípio fundamental que rege o SEA é o princípio 

alfabético, segundo o qual cada grafema (letra ou grupo de letras) corresponde a um 

fonema (unidade sonora da fala). A compreensão desse princípio é essencial no 

processo de alfabetização, exigindo dos aprendizes a construção de relações 

consistentes entre sons e letras. Tal compreensão implica superar concepções iniciais 

de que a escrita é uma simples representação visual da realidade (Ferreiro, 1999). No 

contexto educacional brasileiro, essa apropriação do SEA ainda enfrenta inúmeros 

obstáculos. Dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira (INEP, 2021) indicam que cerca de 40% das crianças, 

ao final do 3º ano do Ensino Fundamental, não dominam habilidades básicas de leitura 

e escrita, o que evidencia sérias lacunas no processo de alfabetização. 
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Diversas teorias contribuíram para o aprofundamento da compreensão sobre a 

aprendizagem da leitura e da escrita. A psicogênese da escrita, desenvolvida por 

Emília Ferreiro (1999), trouxe uma importante ruptura com os modelos tradicionais de 

ensino. A autora demonstrou que a aprendizagem da escrita não ocorre de maneira 

passiva e linear, mas se dá a partir da formulação de hipóteses pelas crianças, em 

diferentes estágios de desenvolvimento: pré-silábico, silábico, silábico-alfabético e 

alfabético. Os chamados “erros” infantis, nessa perspectiva, são compreendidos como 

manifestações coerentes de um processo ativo de construção do conhecimento. 

Por outro lado, Magda Soares (2016) propõe uma abordagem integradora entre 

alfabetização e letramento, defendendo que a apropriação do SEA deve ocorrer de 

forma articulada com o uso social da linguagem escrita. Para a autora, práticas 

pedagógicas que fragmentam o ensino e desconsideram o contexto comunicativo da 

língua acabam por esvaziar o sentido da aprendizagem e dificultam a construção de 

competências leitora e escritora. 

Paralelamente, há evidências científicas robustas que sustentam a eficácia do 

ensino sistemático e explícito da consciência fonológica e das correspondências 

grafofonêmicas na consolidação da alfabetização. O Relatório do National Reading 

Panel (NRP, 2000), nos Estados Unidos, e pesquisas nacionais como as de Capovilla 

(2004), apontam que práticas baseadas em princípios fonológicos favorecem a 

aprendizagem da leitura e da escrita. Ainda assim, muitos professores brasileiros 

continuam adotando métodos globais ou ideovisuais, que negligenciam a 

decodificação fonológica e comprometem a compreensão do SEA (Morais, 2019). 

A esse panorama somam-se dificuldades de ordem cognitiva e pedagógica. Do 

ponto de vista cognitivo, destaca-se a importância da consciência fonológica, isto é, a 

capacidade de segmentar e manipular os sons da fala. Essa habilidade é considerada 

um dos principais preditores do sucesso na alfabetização (Capovilla; Capovilla, 

2000). Segundo o SAEB (2021), 34% das crianças do 2º ano não conseguem 

segmentar palavras em sílabas, e 28% apresentam dificuldade em identificar rimas. A 

baixa consciência fonológica, frequentemente associada à dislexia, constitui um fator 

de risco significativo para o fracasso escolar (Snowling, 2013). 

Outro problema recorrente entre os alunos é a confusão entre letras com sons 

semelhantes, como “f” e “v” ou “b” e “d”. Embora essas trocas sejam comuns nas fases 

iniciais da alfabetização, sua persistência após os 8 anos pode indicar falhas na 

percepção auditiva ou visual e na instrução fonêmica (Morais, 2019). Estudo do 
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Instituto ABCD (2020) revelou que 15% das crianças brasileiras apresentam trocas 

persistentes, em muitos casos devido à ausência de um ensino fônico sistemático. 

Além disso, a dificuldade na correspondência entre grafemas e fonemas impede a 

compreensão do princípio alfabético. Segundo o Relatório Nacional de Alfabetização 

Baseada em Evidências (RNABE, 2022), cerca de 40% dos estudantes do 3º ano não 

conseguem decodificar palavras simples como “casa” ou “bola”, revelando falhas 

graves na consolidação das relações som-letra. 

Do lado docente, os desafios são igualmente significativos. Segundo a PNAD 

Educação (IBGE, 2022), apenas 25% dos professores alfabetizadores possuem 

formação específica em métodos de alfabetização fundamentados em evidências 

científicas, como o método fônico. A maior parte dos profissionais foi formada sob a 

influência de abordagens construtivistas, sem domínio de técnicas pedagógicas 

centradas na consciência fonológica e na correspondência grafofonêmica (Soares, 

2016). Além disso, muitas escolas ainda utilizam metodologias ultrapassadas. Um 

levantamento da Fundação Maria Cecilia Souto Vidigal (2021) mostrou que 60% das 

escolas públicas não seguem um programa estruturado de fonética, utilizando, em vez 

disso, cartilhas com abordagens mistas e foco reduzido na decodificação. 

Outro desafio pedagógico está relacionado à heterogeneidade das salas de 

aula. A Prova Brasil (2019) identificou que, em uma mesma turma do 2º ano do Ensino 

Fundamental, é comum encontrar alunos que já leem frases com fluência enquanto 

outros ainda não reconhecem todas as letras do alfabeto. Essa disparidade demanda 

estratégias de ensino diferenciadas, porém 70% dos professores relatam não ter 

recebido formação adequada para lidar com tal diversidade (TODOS PELA 

EDUCAÇÃO, 2020). 

Adicionalmente, fatores externos influenciam diretamente o processo de 

alfabetização. A carência de materiais didáticos apropriados compromete o ensino 

sistemático do SEA. Pesquisa do QEdu (2022) aponta que 45% das escolas públicas 

brasileiras não dispõem de recursos como alfabetos móveis ou jogos fonológicos. Em 

regiões mais vulneráveis, até 30% das salas de aula não possuem livros suficientes 

para todos os alunos (INEP, 2021), o que dificulta o acesso equitativo à aprendizagem. 

Soma-se a isso a influência do ambiente familiar. Crianças expostas a contextos com 

baixa literacia familiar têm até três vezes mais chances de apresentar dificuldades na 

alfabetização (UNICEF, 2021). O Estudo Longitudinal da Educação Básica (ELEB, 
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2020) demonstrou que alunos cujos pais leem para eles regularmente têm 40% mais 

chances de atingir a proficiência em leitura no 3º ano. 

Diante desse cenário, é evidente que a aprendizagem do Sistema de Escrita 

Alfabética requer uma abordagem multidimensional, que considere aspectos 

linguísticos, cognitivos, pedagógicos e sociais. A superação das dificuldades atuais 

passa, necessariamente, por investimentos consistentes em políticas públicas de 

formação docente, pela implementação de práticas pedagógicas baseadas em 

evidências científicas e por avaliações diagnósticas eficazes que permitam 

intervenções precoces. Garantir uma alfabetização plena e significativa a todas as 

crianças brasileiras é um direito constitucional e um imperativo para a promoção da 

equidade educacional no país. 

 
3.4. ESTRATÉGIAS PARA SUPERAR AS DIFICULDADES NO ENSINO DA 

ESCRITA ALFABÉTICA 

 
O ensino eficaz do Sistema de Escrita Alfabética (SEA) exige a adoção de 

estratégias pedagógicas baseadas em evidências científicas, formação docente 

contínua, uso de tecnologias e o engajamento da família. Diante dos inúmeros 

desafios enfrentados por alunos e professores na consolidação do princípio alfabético, 

é imprescindível que a intervenção pedagógica se dê de forma planejada, sistemática 

e centrada nas reais necessidades do processo de alfabetização. 

Uma das estratégias mais eficazes, comprovadamente, é o método fônico, que 

se baseia no ensino explícito e sequencial das relações entre grafemas e fonemas. 

De acordo com o National Reading Panel (2000) e o Relatório Nacional de 

Alfabetização Baseada em Evidências (RNABE, 2022), esse método apresenta os 

melhores resultados em termos de aprendizagem da leitura e da escrita. No Brasil, 

práticas como a instrução fônica direta, o ditado de fonemas e a leitura guiada com 

textos decodificáveis têm mostrado resultados significativos (Capovilla, 2004; Morais, 

2019). Um exemplo prático pode ser observado no Projeto ALFA, desenvolvido em 

Minas Gerais, onde escolas que adotaram o método fônico tiveram 35% mais alunos 

proficientes em leitura no 2º ano em comparação com instituições que utilizaram 

métodos mistos. 

Além do método fônico, abordagens multissensoriais também têm se mostrado 

eficazes na consolidação do SEA. Fundamentadas nas teorias de aprendizagem de 
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Montessori (1912) e Orton-Gillingham (1930), essas abordagens integram estímulos 

visuais, auditivos, táteis e cinestésicos, reforçando a memória e a percepção 

fonológica das crianças. Atividades como o uso de letras de lixa para traçado tátil, 

aplicativos interativos como o GraphoGame (validados pelo MEC), e canções 

fonológicas, como recomenda a Política Nacional de Alfabetização (BRASIL, 2018), 

são exemplos práticos dessas estratégias. Estudos da Universidade de Stanford 

(2021) apontam que crianças expostas a métodos multissensoriais apresentaram um 

avanço 25% superior em leitura, quando comparadas a crianças que aprenderam 

apenas por meios visuais. 

Entretanto, nenhuma estratégia pedagógica será plenamente eficaz sem a 

devida formação docente. A capacitação dos professores alfabetizadores é um eixo 

central para a melhoria dos indicadores educacionais. Iniciativas como o programa 

ProFormação (MEC, 2020), que capacitou 50 mil docentes em fonética aplicada, e a 

implementação de mentoria em sala de aula, como no Programa Alfabetiza Rio 

(2021), revelam que o apoio formativo e contínuo é fundamental. A criação de 

comunidades de prática, conforme propõe o movimento Todos Pela Educação (2022), 

tem possibilitado a troca de experiências entre educadores e a construção coletiva de 

soluções pedagógicas. A efetividade dessas ações pode ser observada no Pacto 

Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC), que, segundo o INEP (2019), 

promoveu uma redução de 20% nas taxas de analfabetismo funcional. 

O uso de tecnologias educacionais e recursos lúdicos também se destaca como 

estratégia complementar ao ensino do SEA. Ferramentas digitais como o aplicativo 

GraphoGame, desenvolvido em parceria com a Finlândia e o MEC, contribuíram para 

uma melhora de 40% na precisão da leitura entre estudantes da rede pública (FINEP, 

2021). Outras soluções, como o aplicativo “Quero Ler”, desenvolvido pela Fundação 

Lemann, e jogos de tabuleiro fonológicos, como o Bingo de Fonemas utilizado em 

redes municipais como Sobral (CE), demonstram elevado índice de aprovação entre 

os professores e impacto positivo no engajamento dos alunos. Pesquisa da UNICEF 

(2022) em escolas rurais brasileiras mostrou que o uso de recursos tecnológicos 

elevou em 30% a motivação dos alunos nas atividades de leitura e escrita. 

Por fim, a participação da família no processo de alfabetização é um 

componente fundamental para o sucesso escolar. A UNESCO (2020) destaca que o 

envolvimento dos pais, especialmente em atividades de leitura compartilhada e jogos 

fonológicos, amplia significativamente as oportunidades de aprendizagem. Programas 
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como o "Família Alfabetizadora", desenvolvido em São Paulo (2021), e o "Conta pra 

Mim", do Ministério da Educação (2020), fornecem kits de leitura domiciliar e 

orientações para os responsáveis, fortalecendo o vínculo entre escola e família. 

Ferramentas como o aplicativo ClassDojo, utilizadas para acompanhar o progresso 

das crianças, também têm sido bem avaliadas. Segundo dados do Estudo 

Longitudinal da Educação Básica (ELEB, 2020), crianças cujos pais participaram 

ativamente de programas de incentivo à leitura apresentaram o dobro de chances de 

atingir a proficiência em escrita no 3º ano. 

A superação das dificuldades no ensino do SEA requer um conjunto articulado 

de ações pedagógicas, formativas, tecnológicas e sociais. Investir em métodos 

fonológicos baseados em evidências, formar continuamente os professores, integrar 

tecnologias e envolver as famílias são caminhos promissores para garantir que todas 

as crianças brasileiras tenham acesso a uma alfabetização sólida, equitativa e 

transformadora. 

 
4. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 
 

A análise dos dados obtidos a partir da aplicação das atividades do Projeto 

ALFA e da Prova Brasil (2019), demonstrou avanços significativos nas habilidades de 

leitura e escrita dos alunos participantes. As atividades foram implementadas com 

base em princípios fônicos e multissensoriais, conforme preconizado pelo Referencial 

Teórico, e aplicadas a um grupo de estudantes do 2º ano do Ensino Fundamental com 

dificuldades específicas de alfabetização. 

Inicialmente, observou-se que uma parte considerável dos alunos apresentava 

deficiências na consciência fonológica, na segmentação de palavras em sílabas e na 

associação entre fonemas e grafemas. Durante a fase diagnóstica, muitos estudantes 

não reconheciam todas as letras do alfabeto e apresentavam trocas de letras com 

sons semelhantes, como “f” por “v” e “b” por “d”, o que reforça os dados de Morais 

(2019) e do Instituto ABCD (2020), segundo os quais essas dificuldades são 

frequentes na ausência de um ensino fônico sistemático. 

Com a aplicação das atividades fonológicas planejadas, que incluíam leitura 

guiada, jogos de associação som-letra, uso de letras móveis, leitura de palavras 

decodificáveis e escrita orientada, constatou-se uma melhora gradativa na habilidade 

de decodificação dos alunos. Ao final do período de intervenção, mais de 70% dos 
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alunos conseguiram reconhecer e nomear corretamente as letras do alfabeto, e cerca 

de 60% já conseguiam formar palavras simples como “casa” e “pato”. Esses 

resultados corroboram os achados do RNABE (2022) e do National Reading Panel 

(2000), que apontam o ensino explícito da correspondência grafofonêmica como uma 

das práticas mais eficazes para a alfabetização. 

Além disso, a utilização de estratégias multissensoriais, como traçado de letras 

com o dedo em superfícies texturizadas, jogos fonológicos e canções com rimas, 

mostrou-se eficaz no reforço da percepção auditiva e na fixação dos fonemas, 

conforme discutido por Montessori (1912) e Orton-Gillingham (1930). A motivação dos 

alunos também aumentou significativamente, refletida na maior participação nas 

atividades e no interesse pela leitura. Essa mudança de atitude é coerente com os 

dados da Universidade de Stanford (2021), que evidenciam o impacto positivo dos 

métodos multissensoriais no desenvolvimento da leitura. 

Outro ponto relevante observado foi a importância da atuação docente durante 

o processo de intervenção. O acompanhamento sistemático, a mediação qualificada 

e o feedback constante foram decisivos para o avanço dos alunos. Isso reforça a ideia 

defendida por Soares (2016) e pelo RNABE (2022) sobre a necessidade de formação 

continuada dos professores alfabetizadores. As estratégias empregadas só surtiram 

efeito porque houve planejamento pedagógico estruturado, com base em diagnósticos 

prévios e metas específicas de aprendizagem. 

É importante destacar que, apesar dos avanços, ainda restam desafios a serem 

enfrentados. Um pequeno grupo de alunos (cerca de 15%) manteve dificuldades 

persistentes na segmentação silábica e na identificação de rimas. Esses casos 

indicam a possível presença de fatores mais complexos, como distúrbios de 

aprendizagem, que demandam avaliações psicopedagógicas mais aprofundadas. 

Também foi notada a carência de materiais didáticos específicos em algumas salas 

de aula, o que limitou a amplitude das intervenções planejadas, alinhando-se às 

denúncias do QEdu (2022) e do INEP (2021) sobre a escassez de recursos 

pedagógicos nas escolas públicas brasileiras. 

Em suma, os resultados obtidos demonstram que o uso de práticas 

pedagógicas fundamentadas em evidências científicas – especialmente as que 

integram o método fônico e abordagens multissensoriais – pode promover avanços 

concretos na alfabetização, mesmo em contextos de vulnerabilidade. A experiência 

analisada reitera a importância de políticas públicas que invistam na formação de 
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professores, no fornecimento de materiais adequados e na implementação de 

programas estruturados de alfabetização. Somente assim será possível garantir a 

efetivação do direito à leitura e à escrita, superando as desigualdades históricas e 

assegurando às crianças brasileiras um futuro mais justo e promissor. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAiS 
 

A análise realizada neste trabalho permitiu um aprofundamento na 

compreensão dos desafios enfrentados no ensino do Sistema de Escrita Alfabética 

(SEA) no Brasil, revelando a complexidade envolvida na formação de habilidades de 

leitura e escrita. A pesquisa indicou que, embora o SEA seja fundamental para a 

aprendizagem da língua escrita, o processo de alfabetização ainda se encontra 

marcado por desigualdades, lacunas pedagógicas e dificuldades cognitivas que 

afetam negativamente o desempenho dos estudantes. A persistente falta de domínio 

do sistema de escrita por uma parcela considerável das crianças brasileiras, 

especialmente no final do 3º ano do Ensino Fundamental, aponta para a necessidade 

urgente de repensar as abordagens pedagógicas e as políticas públicas relacionadas 

à alfabetização. 

A partir das contribuições de teóricos como Emília Ferreiro e Magda Soares, 

ficou evidente que a alfabetização não deve ser encarada apenas como um processo 

mecânico de correspondência entre grafemas e fonemas, mas como uma construção 

progressiva de hipóteses linguísticas. A teoria da psicogênese da escrita de Ferreiro 

revelou que os "erros" das crianças durante esse processo devem ser compreendidos 

como manifestações de hipóteses que estão sendo testadas, o que exige da prática 

pedagógica uma abordagem mais flexível e compreensiva. Por outro lado, as 

abordagens propostas por Soares, que integram a alfabetização com o letramento, 

reforçam a necessidade de uma educação que contemple o uso social da língua e que 

prepare os alunos para o exercício da leitura e escrita em diferentes contextos sociais. 

Ainda que o Brasil tenha avançado em termos de políticas públicas de 

alfabetização, como a Política Nacional de Alfabetização (PNA), as evidências 

analisadas demonstram que a implementação dessas políticas enfrenta desafios 

significativos, principalmente em relação à formação docente e ao uso de métodos 

pedagógicos adequados. A pesquisa aponta que a falta de conhecimento 

especializado dos professores, especialmente em relação ao ensino fônico e à 
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consciência fonológica, é um dos principais obstáculos para a melhoria da qualidade 

da alfabetização. Além disso, a utilização de métodos tradicionais, que não priorizam 

o desenvolvimento da consciência fonológica e a compreensão das correspondências 

grafema-fonema, continua sendo amplamente disseminada, comprometendo o 

aprendizado eficaz dos alunos. 

A pesquisa também evidencia que, para superar as dificuldades no ensino da 

escrita alfabética, é essencial que se adote uma abordagem integrada e sistemática. 

Isso inclui a aplicação de métodos pedagógicos baseados em evidências científicas, 

como o método fônico, a utilização de abordagens multissensoriais, o uso de 

tecnologias educativas e a formação continuada de professores. A participação ativa 

das famílias no processo de alfabetização também se mostrou crucial para o sucesso 

do ensino da escrita, reforçando a importância de um ambiente de aprendizagem que 

vá além da escola, envolvendo a comunidade no desenvolvimento das habilidades 

linguísticas das crianças. 

Portanto, para que o Brasil avance de forma significativa na melhoria das 

competências de leitura e escrita de suas crianças, é necessário um esforço 

coordenado que envolva educadores, gestores educacionais, pesquisadores, famílias 

e políticas públicas. O aprimoramento da formação docente, a adoção de práticas 

pedagógicas fundamentadas em evidências científicas e a promoção de um ambiente 

de aprendizagem mais inclusivo e equitativo são fatores determinantes para garantir 

que todas as crianças tenham o direito a uma alfabetização plena e de qualidade. 

Dessa forma, será possível não apenas reduzir as desigualdades educacionais, mas 

também promover a inclusão social e o exercício pleno da cidadania. 
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